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Resumo
O objetivo foi avaliar a segurança no trabalho de uma Empresa - TV por assinatura, para os técnicos que prestam serviços externos. O corte foi transversal em setembro de 2008, sem considerar a evolução dos dados no tempo. Os dados foram coletados por meio de um questionário de 17 questões fechadas e uma questão aberta aplicado a todos os 11 funcionários do setor técnico que prestam serviços externos. Os dados foram tratados de forma numérica e analisados de forma descritiva. Os resultados apontaram que o Sistema de Higiene e Segurança no Trabalho da empresa possui os seguintes pontos fortes: boas condições de segurança oferecida pelos veículos utilizados para fazer as instalações, dos EPCs e os EPIs não atrapalham o desempenho do trabalho. O principal ponto fraco, apontado por 100% dos pesquisados, foi à falta de treinamento e novos EPIs. 
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The safety in the work of the company - tv for signature for the technicians that render external services
Abstract

The objective was to evaluate the safety in the work of a Company - TV for signature, for the technicians that render external services. The cut was traverse in September of 2008, without considering the evolution of the data in the time. The data were collected through a questionnaire of 17 closed subjects and an applied open subject the all the 11 employees of the technical section that render external services. The data were treated in way numeric and analyzed of descriptive form. The results pointed that the System of Hygiene and Safety in the Work of the company possess the following strong points: good conditions of safety offered by the vehicles used to do the facilities, of EPCs and EPIs they don't disturb the acting of the work. The main weak point, pointed for 100% of those researched, it went to the training lack and new EPIs.   
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1 Introdução
A segurança no trabalho é um dos fatores decisivos do aumento da produção. Os acidentes prejudicam o processo produtivo, com perdas da capacidade humana de trabalho e de equipamentos. Para Brasil (2005), um bom ambiente de trabalho contribui para aumentar a produtividade porque permite e facilita o planejamento da produção, melhora a comunicação interna e as relações de trabalho, aumenta a confiança e a auto-estima, alicerça o comprometimento de todos e a cooperação. Se o tempo que os indivíduos passam no trabalho e a influência exercida sobre eles pode originar riscos para a saúde dos funcionários, essas mesmas condições também fornecem meios de preveni-los de forma eficaz, (WISNER, 1994). Para que os funcionários tenham um ambiente mais seguro e com o menor risco possível de danos à sua saúde física e mental, programas de higiene e segurança no trabalho se fazem necessários na organização, além de serem uma exigência legal.

Quando ocorre um acidente apontam Carvalho e Nascimento (1997) e Piza (1997), além da infelicidade e do sofrimento do trabalhador, ocorrem outros fatores danosos ao trabalho, sob os aspectos técnico e econômico. Por isso, a missão da área de prevenção de acidentes é prioritariamente a de preservar a integridade física do funcionário e proteger os equipamentos, as instalações e o patrimônio da empresa. Dentre os efeitos negativos dos acidentes do trabalho, incluem-se os trabalhadores que se incapacitam total ou parcialmente para o trabalho, as empresas pela perda da mão-de-obra, de materiais e o aumento do custo do produto, e a sociedade pelo aumento do número de inválidos e de dependentes da Previdência Social (RIBEIRO, 2005). Se a organização possuir um eficiente sistema de higiene e segurança no trabalho, além de ter funcionários saudáveis e produtivos, minimizará muitos transtornos com causas trabalhistas, já que a ocorrência de acidentes e de doenças do trabalho se tornará menos provável. Brasil (2005) explica que a incorporação das boas práticas de gestão de saúde e segurança no trabalho contribui para a proteção contra os riscos presentes no ambiente de trabalho, prevenindo e reduzindo acidentes e doenças e diminuindo consideravelmente os custos e criando uma cultura de melhoria contínua dos ambientes de trabalho. Se forem levados em conta os aspectos extremamente negativos que os acidentes de trabalho ocasionam com as perdas totais ou parciais da capacidade humana de trabalho e de equipamentos, máquinas e ferramentas podem-se compreender melhor a importância e o alcance da segurança do trabalho (CARVALHO e NASCIMENTO, 1997). Corrobora Ribeiro (2005) reforçando que os acidentes do trabalho estão entre os piores males dos quais os homens são vítimas, e podem e devem ser prevenidos, a fim de evitar toda a seqüência de transtornos que ocasionam. 
Neste contexto, a empresa foco do estudo foi criada em 1993. Opera através do sistema MMDS (Sistema de Distribuição Multiponto Multicanal), modalidade de TV por assinatura transmitida via microondas. Possui 30 canais e três pacotes: Empresa Max (25 canais), Empresa Filmes (4 canais) e Empresa Adulto (1 canal). O kit de instalação é em regime de comodato. Desde 2007 fornece serviço de internet banda larga. Atualmente conta com 31 funcionários, sendo 20 internos e 11 externos. Após a seleção o funcionário para trabalho externo, ele é encaminhado para fazer o exame pré-admissional. Em seguida os documentos são encaminhados para o contador para contratação. O funcionário é recepcionado pelo Supervisor Técnico onde recebe o uniforme que é composto de: camiseta, calça de brim, boné e um par de botas de segurança. O novo funcionário não passa treinamento, mas é orientado, pelo Supervisor Técnico, sobre o modo correto de utilizar os equipamentos de proteção e durante o serviço recebe o auxílio do outro técnico da equipe. O supervisor técnico não possui qualquer treinamento sobre segurança no trabalho e também nenhum treinamento é oferecido aos funcionários. Para prevenir acidentes do trabalho é feita manutenção de veículos, já a inspeção das ferramentas e equipamentos utilizados no trabalho é realizada pelos funcionários. O Supervisor Técnico apenas se mantém informado sobre as normas de segurança vigentes através do Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA). Quanto à ocorrência de acidentes, quatro funcionários já caíram do telhado onde faziam instalação, inclusive o próprio Supervisor Técnico. Diante dessa perspectiva, a empresa se interessou pelo estudo que buscou responder à seguinte questão: Como está a segurança no trabalho para os técnicos da Empresa – TV por Assinatura?
2 Aporte teórico
O bem estar dos funcionários foi foco de preocupação das organizações a partir do final da segunda década do século XX com o surgimento da Abordagem Humanística. Para Milkovich e Boudreau (2000) e Chiavenato (2003), o movimento de Relações Humanas surgiu com os estudos de Hawthorne, como uma reação contra os aspectos desumanos da Administração Científica. Após a descoberta de que os trabalhadores organizavam espontaneamente o ambiente de trabalho, criavam padrões e sanções entre eles próprios, percebeu-se que o gerenciamento deveria ser de forma a criar grupos de trabalho que pudessem aumentar a motivação e a produtividade e dirigir esses esforços para que as metas da organização fossem atingidas. Explica Toledo (1989), que o setor responsável é o de Recursos Humanos (RH). Sua institucionalização teve o auxílio do fortalecimento do movimento sindical que surgiu como uma defesa às situações negativas de ordem econômica e social provocadas pela Revolução Industrial e da carência de mão-de-obra provocada pela Primeira Guerra Mundial. Nesta fase, suas atividades se restringiam ao controle de pessoal, administração salarial, recrutamento, início das atividades de formação sistemática de pessoal e principalmente, criação de programas paternalistas de bem-estar social para amenizar a hostilidade sindical.
Werther e Davis (1983) explicam que foi apenas em 1930 no governo de Getúlio Vargas, que o Ministério do Trabalho foi criado bem como a primeira carteira de trabalho. Com Juscelino Kubitschek na década de 50, as empresas estrangeiras trouxeram tecnologia industrial e administrativa, bem como os modelos americanos de gestão. No período da ditadura da década de 60, as pretensões da classe trabalhadora foram sepultadas e apenas em 1979, com a abertura política, houve a institucionalização dos sindicatos e valoração de vários aspectos de trabalho, principalmente referente às condições de saúde e segurança. O trabalhador não é um motor humano, aponta Dejours (1994), ele não chega ao seu local de trabalho como uma máquina nova, ele possui aspirações, desejos e necessidades psicológicas próprias que fazem com que cada indivíduo possua características únicas. Quando o trabalho deixa de ser apenas atividades rotineiras impostas aos funcionários, e passa a ser mais flexível e lhe é permitido inovar, a tensão mental é liberada, diminuindo a carga psíquica do trabalhador, tornando o trabalho equilibrante e prazeroso e como menor risco de acidentes. 

Levy (1987), Bergamini e Beraldo (1988), Carvalho e Nascimento (1997) e Milkovich e Boudreau (2000) e Ribeiro (2005) corroboram que o papel do RH é minimizar tais conflitos e desenvolver condições para que o trabalho seja realizado de forma a atender as necessidades das partes envolvidas. Daí a necessidade atender aos vários objetivos desta área. Os objetivos societários que conferem à organização sentimento de responsabilidade frente aos desafios e necessidades da sociedade. Os objetivos organizacionais, responsável pela integração organizacional para atingir seus fins. Os funcionais para manter os funcionários atualizados. Os individuais para auxiliar os funcionários a atingir suas metas individuais, aumentando a administração participativa na organização. Todos esses objetivos devidamente articulados de forma sistêmica, subsidiam as políticas de recursos humanos. 
2.1 Segurança no trabalho
Carvalho e Nascimento (1997) explicam que a higiene do trabalho é uma série de normas e procedimentos que visam à proteção da saúde física e mental do trabalhador, prevenindo-o dos riscos de saúde relacionados com o exercício de suas funções e com o ambiente físico de trabalho. Para isso se faz necessário a educação dos funcionários, indicando os perigos existentes e ensinando como evitá-los, e manter constante estado de alerta contra os riscos existentes, pelos estudos e observações dos novos processos ou materiais a serem utilizados.
Explica Ribeiro (2005) que esta ação tem caráter preventivo, pois busca a saúde e o conforto do trabalhador evitando que ele adoeça e se ausente do trabalho provisória ou definitivamente. Envolve um plano organizado de prestação de serviços médicos, exames, primeiros socorros, ações de prevenção para moléstias profissionais e riscos a saúde em relação à característica do trabalho por meio de um programa informativo continuado. Além disso, a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), capítulo V, seção I, artigo 157, cabe às empresas:

Cumprir e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho; Instruir os empregados sobre os riscos e quanto aos cuidados a serem tomados para evitar acidentes do trabalho ou doenças ocupacionais; Adotar as medidas que lhes sejam determinadas pelo órgão regional competente; Facilitar o exercício da fiscalização pela autoridade competente.
A segurança do trabalho explica Zócchio (1980) é um conjunto de ações para prevenir acidentes. São medidas técnicas, administrativas, educacionais, médicas e psicológicas empregadas para prevenir acidentes, através da eliminação de condições inseguras do ambiente, pela instrução das pessoas e pela implementação de práticas preventivas. Sem o emprego desse conjunto de recursos de ordem material e humana, corrobora Ribeiro (2005), não se pode esperar que não ocorram acidentes do trabalho. Só existe prevenção de acidentes do trabalho quando esses recursos e medidas de segurança são aplicados. Brasil (2005) é a favor da implantação de práticas de gestão de saúde e segurança no trabalho com vistas de tornar a empresa mais competitiva, auxiliando na sensibilização de todos para o desenvolvimento de uma consciência coletiva de respeito à integridade física dos trabalhadores e melhoria contínua dos ambientes de trabalho. 
Os locais de trabalho, pela própria natureza da atividade desenvolvida e pelas características de cada organização podem comprometer a saúde e a segurança do trabalhador. Esse comprometimento pode ser em curto, médio e longo prazo, provocando lesões imediatas, doenças ou até mesmo a morte, além de prejuízos de ordem legal e patrimonial para a empresa. Segundo Piza (1997), agentes ambientais ou riscos ambientais são os elementos ou substâncias presentes nos diversos ambientes humanos que quando encontradas acima dos limites de tolerância podem causar danos à saúde das pessoas. Esses agentes ambientais são estudados pela ciência da higiene industrial que tem como objetivo promover a saúde dos trabalhadores através do estudo de diversos meios. São divididos em: agentes físicos como formas de energia tais como: ruídos, vibrações, pressões anormais, temperaturas extremas, radiações ionizantes e não-ionizantes, infra e ultra-som; agentes químicos: compostos que possam penetrar no organismo pela via respiratória nas formas de poeira, fumo, névoa, neblina, gás ou vapor, ou absorvidas pelo organismo através da pele ou por ingestão; agentes biológicos: são as bactérias, fungos, bacilos, parasitas, protozoários, vírus; agentes ergonômicos: é o conjunto de parâmetros a permitir a adaptação das condições de trabalho às características psicofisiológicas dos trabalhadores de modo a proporcionar um máximo de conforto, segurança e desempenho eficiente; e por fim os agentes mecânicos: que se originam das atividades mecânicas, que envolvem máquinas e equipamentos. 
Condições de trabalho impróprias têm provocado em grande parte dos trabalhadores, desajustes comportamentais, estresses, somatizações e inadequações ao trabalho e ao meio no qual estão inseridos. A insatisfação do homem no trabalho ocasiona desajustes, o que pode ser verificado pelo elevado índice de acidentes de trabalho. Este é um dos fatos que denotam o descompasso entre as condições do ambiente de trabalho e a respectiva satisfação do trabalhador (KANAANE, 1995). Conforme inciso II do artigo 20 da lei 8.213 da CLT, considera-se como acidente de trabalho a chamada doença profissional adquirida ou desencadeada em função de condições especiais em que o trabalho é realizado e que com ele se relacione diretamente. O acidente de trabalho pode ser considerado um acontecimento não planejado e não controlado, onde uma ação ou reação resulta num acidente pessoal. Os acidentes são encarados como ocorrências em que se manifestam lesões físicas e que normalmente constituem acidentes pessoais (CARVALHO e NASCIMENTO, 1997).
Para Piza (1997), acidente de trabalho é todo fator negativo que interfira ou interrompa o andamento normal de uma atividade. O acidente sofrido pelo trabalhador fora do local e horário de trabalho, nos períodos destinados a refeição ou descanso ou por ocasião da satisfação de outras necessidades fisiológicas, também são considerados acidentes do trabalho. Sob o ponto de vista do controle de perdas, essas anomalias podem e devem ser banidas de todo e qualquer processo de trabalho. Já para Zócchio (1980), os conceitos existentes sobre acidente do trabalho são incompletos, inclusive o da legislação vigente, pois alguns apenas englobam aspectos específicos do acidente, enquanto outros são mais abrangentes da extensão de sua causa e efeito. Os acidentes do trabalho precisam ser analisados sob dois principais aspectos nocivos: o social e o econômico. O conceito social do acidente se preocupa com as conseqüências humanas dos acidentes e não com estes propriamente. É indispensável que se considere os acidentes do trabalho do ponto de vista técnico preventivo, o qual inclui como conseqüência tanto os danos físicos às pessoas como os danos materiais e econômico à empresa, ou seja, considera ao mesmo tempo o aspecto social e econômico. 
A melhor maneira de estudar os acidentes do trabalho, ainda segundo Zócchio (1980), é dividi-los em acidente-meio e acidente-tipo, onde o primeiro é a ocorrência estranha ao andamento normal do trabalho e não programada, caracterizado independentemente de ter ou não causado vítima, como por exemplo, o desmoronamento de um andaime. Enquanto o segundo é a forma como acontece o contato entre o agente e a vítima da lesão e só existe quando alguém é ferido. Um exemplo de acidente-tipo é o ferimento de uma pessoa devido ao choque de uma tábua contra seu corpo no desmoronamento de um andaime. Porém, há casos em que o acidente-meio e o acidente-tipo se confundem ou até mesmo um deles não ocorre. Como no caso de uma pessoa que se choca contra um obstáculo fixo ou distenções musculares sofridas em virtude de movimentos bruscos ou esforços excessivos, devidos exclusivamente à atitude do acidentado, são exemplos de ocorrências onde só houve o acidente-tipo. No caso de uma ferramenta cair de um andaime, o que se percebe é um acidente-meio, já se alguém for atingido pela ferramenta, haverá também um acidente-tipo.
Os fatores que comumente provocam acidentes, segundo Ribeiro (2005), são: deficiências físicas como surdez, visão prejudicada, lesões, daltonismo, condições físicas como cansaço, embriaguez e sono, e condições técnicas como imperícia, falta de treinamento e condições inadequadas do equipamento. Quanto ao tipo os acidentes podem ser: de trajeto: acidente ocorrido no trajeto residência – trabalho – residência; por ato inseguro: acidente desencadeado por conduta errada do funcionário; por condição insegura: acidente ocorrido por condição imprópria do equipamento ou de materiais no ambiente de trabalho. Ribeiro (2005) aponta como acidentes típicos: colisão contra alguma coisa, prensagem entre partes da máquina manuseada, queda, esforço excessivo, exposição a temperaturas excessivas, contato com produtos químicos agressivos e contato com eletricidade.

Os acidentes do trabalho são classificados em: acidente sem afastamento, acidente com afastamento que pode resultar em incapacidade temporária, incapacidade permanente parcial ou incapacidade total permanente e morte. A incapacidade temporária é a perda total da capacidade para o trabalho durante o dia do acidente ou por um período menor que um ano, sem redução da capacidade de trabalho. A incapacidade permanente parcial é a redução permanente e parcial da capacidade para o trabalho durante o dia do acidente ou por um período menor que um ano, como perda de um membro ou redução da função do mesmo, e perda ou redução da visão ou audição de um olho ou ouvido. Já a incapacidade total permanente é a perda total da capacidade de trabalho, como perda da visão dos dois olhos e perda da audição de ambos os ouvidos (CHIAVENATO, 1999). 
Sob o ponto de vista preventivo, a causa do acidente é todo fator que se não for removido a tempo, inevitavelmente provocará o acidente. Os acidentes não são inevitáveis nem se manifestam por acaso, e sim, são provocados, por isto podem e devem ser evitados através da eliminação de suas causas (CARVALHO E NASCIMENTO, 1997). Piza (1997) aponta que existem duas causas de acidentes do trabalho: atos inseguros e condições inseguras. O acidente é a soma de atos e condições inseguras que decorrem dos denominados fatores pessoais de insegurança. A falha é humana e na maioria das vezes, de ordem psicológica (como depressão, tensão, excitação e neuroses), social (problemas de relacionamentos, preocupações com necessidades sociais, educação e dependências químicas), congênitos ou de formação cultural que alteram o comportamento do trabalhador permitindo que cometa atos inseguros. O indivíduo que é distraído terá atitudes predominantemente desatentas, e a falta de atenção é um ato inseguro. E ato inseguro são todos os procedimentos do homem que contrariem as normas de prevenção de acidentes.
Carvalho e Nascimento (1997) classificam os fatores das causas de acidentes em fatores pessoais, que dependem o próprio indivíduo, e fatores materiais ou situacionais que decorrem das condições dos locais de trabalho (mostrados na Ilustração 4). O acidente não é provocado por uma única causa isolada, mas sim por atos e condições inseguros que desencadeiam o acidente. Por isso, para prevenir o acidente se faz necessário à remoção tanto dos atos como das condições inseguras.
Ilustração 3 – Fatores materiais que podem influenciar o coeficiente de acidentes.
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Fonte: Carvalho e Nascimento (1997, p. 315)
Ilustração 4 – Fatores individuais que podem influenciar a incidência de acidentes do trabalho.
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Fonte: Carvalho e Nascimento (1997, p. 314)
O custo indireto de um acidente do trabalho geralmente representa quatro vezes o seu custo direto, além da tragédia pessoal e familiar que geralmente ocorre. Segundo Brasil (2005), os trabalhadores que sobrevivem aos acidentes, além de serem atingidos pelo sofrimento físico e mental, podem necessitar de cirurgias e remédios, próteses e assistência médica, fisioterapia e assistência psicológica, dependência de terceiros, desemprego, depressão e traumas. Para a empresa, os custos não segurados impactam principalmente no salário dos quinze primeiros dias após o acidente. Pode ocorrer paralisação de setor das máquinas e equipamentos; interrupção da produção; prejuízos ao conceito e à imagem da empresa; destruição de máquina ou veículo ou equipamento e danificação de produtos. E, mais o embargo ou interdição fiscal, investigação de causas e correção da situação, pagamento de horas-extras, atrasos no cronograma de produção e entrega treinamento de substituto, multas e encargos contratuais, perícia trabalhista, civil ou criminal, indenizações e honorários legais, e elevação de preços dos produtos e serviços. São muitas as consequências para se gerenciar pelo fato de não se gerenciar a prevenção da segurança no trabalho. A sociedade também é onerada com socorro e medicação de urgência, intervenções cirúrgicas, mais leitos nos hospitais, maior apoio da família e da comunidade e benefícios previdenciários. E o país, como um todo, perde com a redução da população economicamente ativa, aumento da taxação securitária e aumento de impostos e taxas. Apesar de todos esses prejuízos decorrentes dos acidentes, explica Brasil (2005), o maior deles é o sofrimento causado ao ser humano que não pode ser mensurado. Medidas simples que diminuem acidentes de trabalho, segundo Ribeiro (2005) são: sinalização do ambiente de trabalho nos padrões da Associação Brasileira de Prevenção de Acidentes (ABPA); capacetes de cor diferente para empregados novos e uma atuante Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA); campanhas de prevenção; kit de primeiros socorros, realização periódica da Semana Interna de Prevenção de Acidentes no Trabalho (SIPAT) e apoio da direção e principalmente a educação para o trabalho seguro.
Para Piza (1997), Brasil (2005), equipamentos de proteção coletiva (EPCs) são dispositivos utilizados no ambiente laboral com o objetivo de proteger os trabalhadores dos riscos inerentes aos processos. De acordo com a lei 6.514/77 da CLT, equipamento de proteção individual (EPI) é todo dispositivo de uso pessoal, de fabricação nacional ou estrangeira, destinado a proteger a saúde e a integridade física do trabalhador no exercício de suas funções. Devem ser fornecidos gratuitamente pelas empresas e os empregados devem utilizá-los obrigatoriamente, assim como os demais meios destinados à sua segurança. Para uma aplicação efetiva dos EPIs, três tópicos devem ser considerados. O primeiro se refere à ação técnica, onde se determina o tipo adequado de EPI com base no risco que irá neutralizar. O segundo é a ação educacional para que o empregado aprenda a usar o equipamento de forma eficaz. E o último, trata da ação psicológica que objetiva convencer o funcionário da necessidade do uso do EPI na sua atividade (RIBEIRO, 2005).

No entanto, do ponto de vista prevencionista, Piza (1997) e Ribeiro (2005) concordam que, o EPI não evita acidentes, mas evita as lesões repetitivas ou atenua sua gravidade. A empresa cabe fornecer aos empregados os EPIs adequados aos riscos e em perfeito estado de funcionamento e conservação, treiná-los quanto ao seu uso adequado e tornar obrigatório seu o uso. Ao empregado cabe utilizar o EPI apenas para a finalidade a que se destina e se responsabilizar pela sua guarda e conservação, devendo comunicar o empregador qualquer alteração que o torne impróprio ao uso. Não é permitido que o EPI seja de uso coletivo, ou seja, um mesmo dispositivo não pode ser usado por mais de uma pessoa (PIZA, 1997). Segundo Brasil (2005), a escolha do EPI deve ser feita por pessoal especializado, conhecedor do equipamento e das condições em que o trabalho é executado. É preciso conhecer também o tipo de risco, a parte do corpo a ser protegida, as características e qualidades técnicas do EPI, se possui Certificado de Aprovação (CA) do Ministério do Trabalho e Emprego e, principalmente, o grau de proteção que o equipamento deverá proporcionar.
3 Método
Este estudo foi de avaliação que, segundo Roesch (1996) e Richardson et. al. (1999), busca avaliar programas, políticas e sistemas organizacionais para propor melhorias. O corte foi transversal em 2008, sem considerar a evolução dos dados no tempo. O instrumento de coleta de dados foi um questionário com 17 questões fechadas e uma questão aberta aplicado aos 11 funcionários que trabalham no setor técnico da empresa prestando serviços externos de instalação de TV e internet residencial e predial, e eventualmente, manutenção de torres de transmissão e recepção de sinal. Os dados foram tratados numericamente, analisados descritivamente e apresentados em gráficos e tabelas.
4 Resultados
Após a aplicação dos questionários houve um retorno de 100%, tornando válido o estudo. A população pesquisada é toda do sexo masculino, com idades que variam de 17 a 29 anos. O tempo de serviço é de três semanas a cinco anos e nove meses, sendo que sete funcionários têm até dois anos de serviço e quatro têm mais de dois anos de serviço. Com relação ao conhecimento dos equipamentos de proteção necessários para a realização de suas atividades, sete funcionários responderam que conhecem totalmente e quatro que conhecem parcialmente, conforme mostra o Gráfico 1 e 2.
Gráfico 1 – Conhecimento dos equipamentos de proteção          Gráfico 2 – Recebimento de EPIs
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Fonte: questionários aplicados (2008)
Quando começaram a trabalhar na empresa, cinco funcionários responderam que receberam todos os equipamentos de proteção individual necessários para a realização de seu trabalho (luvas, capacete, botas de segurança, óculos) e seis que não, Gráfico 2. Quanto às condições dos equipamentos de proteção individual (EPIs), sete responderam que os mesmos encontram-se em boas condições de uso e quatro que não, Gráfico 3.
Gráfico 3 – Condições dos EPIs                     Gráfico 4 – Condições dos EPCs
[image: image6.emf]7

4

Sim

Não

[image: image7.emf]9

2

Sim

Não


Fonte: questionários aplicados (2008)
Quanto às condições dos equipamentos de proteção coletivos (EPCs), nove funcionários responderam que estão em boas condições de uso e dois que não estão, Gráfico 4. Com relação à freqüência de utilização dos equipamentos de proteção individual, sete responderam que sempre utilizam e quatro que às vezes utilizam, Gráfico 5.
Gráfico 5 – Freqüência de utilização dos EPIs                              Gráfico 6 - Treinamento
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Fonte: questionários aplicados (2008)
Quando perguntado sobre treinamento sobre segurança no trabalho Gráfico 6, 11 afirmaram não ter recebido qualquer treinamento. Três funcionários responderam que sofreram acidente no trabalho nesta empresa, sendo todos eles queda do telhado, enquanto que oito nunca sofreram acidente, Gráfico 7.
Gráfico 7 – Ocorrência de acidente                       Gráfico 8 – Utilização do EPI no acidente
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Fonte: questionários aplicados (2008)
Daqueles que sofreram acidente (três), todos afirmaram que “não usavam equipamento de proteção no momento da queda”, dois disseram que não havia e um não justificou, Gráfico 8. Quando perguntado se os equipamentos de proteção atrapalhavam o desempenho do trabalho, todos disseram que não atrapalham, Gráfico 9.
  Gráfico 9 – Adequação dos EPIs                           Gráfico 10  - Compartilhamento de EPIs
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Fonte: questionários aplicados (2008)
Na questão de compartilhamento de EPIs, cinco responderam que seus equipamentos de proteção individual são utilizados por outra pessoa. Uma pessoa apontou que isto acontece porque trabalha em horário diferenciado dos demais técnicos, três que não há um EPI para cada técnico e um não respondeu o motivo. Seis não compartilham equipamento de proteção individual. Estes dados podem ser vistos no Gráfico 10. Quanto ao controle da empresa sob o uso do EPI, dois responderam que a empresa controla sim o uso dos equipamentos, enquanto que nove afirmaram que “esse controle não existe”, como se observa no Gráfico 11.
       Gráfico 11 – Controle de uso dos EPIs             Gráfico 12 – Modo correto de uso-instrução
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Fonte: questionários aplicados (2008)
Com relação ao recebimento de instruções sobre o modo correto do uso dos EPIs ao ingressar na empresa, três responderam que receberam e oito que não, Gráfico 12. Da satisfação das instruções recebidas sobre o modo correto de uso dos EPIs, três responderam que foi satisfatória e oito que não, conforme Gráfico 13.

Gráfico 13 – Satisfação das instruções sobre uso correto dos EPIs
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Fonte: questionários aplicados (2008)

Sobre a manutenção periódica dos equipamentos de proteção, oito responderam que é realizada e três que não. Daqueles que responderam que é feita a inspeção e manutenção dos equipamentos, sete indicaram que é feita pelo supervisor técnico e um que é feita por ele próprio, conforme ilustrado no Gráfico 14.
Gráfico 14 – Inspeção e manutenção dos EPIs            Gráfico 15 – Segurança dos veículos
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Fonte: questionários aplicados (2008)
Com relação à segurança oferecida pelos veículos, todos disseram que oferecem a segurança necessária, como pode ser observado no Gráfico 15. Os pontos fortes percebidos foram com relação às condições de segurança oferecida pelos veículos utilizados para fazer as instalações, às condições dos EPCs e o fato dos EPIs não atrapalharem o desempenho do trabalho, um motivo a mais para a sua utilização. O principal ponto mais fraco encontrado, apontado por 100% dos pesquisados, foi em relação à ausência de treinamento, que é um aspecto preocupante e deve ser urgentemente solucionado pela empresa. Nesta questão foi solicitado que cada questionado assinalasse as alternativas que gostaria que fossem implantadas para melhorar a segurança no trabalho conforme o Gráfico 16.
Gráfico 16 – Alternativas para melhorar a segurança no trabalho
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Fonte: questionários aplicados (2008)

Os funcionários esperam por treinamento e melhores equipamentos de segurança e palestras sobre o tema. Em resposta a pergunta o estudo, constatou-se que a segurança para o exercício do trabalho implica em realizar melhorias principalmente em treinamentos de prevenção e melhoria na qualidade do EPIs.
Conclusão
Este estudo foi considerado útil pela empresa, pois a partir da análise dos resultados apresentados, tornou visíveis os pontos onde as ações de melhoria devem ocorrer. Além dos benefícios de usa imagem pública, poderá reter os talentos que prestarão os seus serviços com segurança e qualidade.
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